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1. Paraa existênciado crimenão bastaa adequadarelaçãode
divergênciaobjetivaentrea açãoe a ordemjurídicalnemé suficien-
te o nexode causalidadefísicalque liga a condutaao resultado.Ne-
cessáriose fazl aindal que a ação ~e apresentepsicologicamente
relacionadaao autore o façaobjetode reprovaçãopessoallpor não
haveromitidoa açãoantijurídicalapesarde haver podido omití-Ia.
Neste vínculo psicológicoe nestareprovabilidadeé que reside a
culpabilidadeou culpa lado sensu,assimqualificadapara que não
se confundacom a culpa em sentidoestritolou sejal a produção
de um dano por imprudênciaou negligência.Ao contráriodo que
sucedecom a lingua alemãlquel com maior riquezalpossuio vo-
cábuloShuld para denominara culpabilidadeem sentidoamplo e
o têrmoFahrlassigkeitpara designara culpa strido sensu,os idio-
masde origemlatinasó dispõemqaspalavrasculpabilidadee culpal
para indicar indistintamenteas duas situações.Consideradano pri-
meirosignificado,é que a culpabilidadese apresentacomoelemen-
to estruturaldo delito,ao ladoda tipicidadee da antijuridicidade.
F elal precisamentepor refletira basehumanaem que o cri-
me tem as suas raízeslo maisdelicadodos componentesdo iHcito
penal.Enquantoa tipicidadeexaure-seivia de regralno terrenodes-
critivoe a antijuridicidadena valoraçãoobjetiva,a culpabilidaderea-
liza a individualizaçãoda responsabilidadepenall que é um dos
princípiosbasilaresdo modernodireitopunitivo.
Daí a observaçãode Asúa de tiqueao chegarà culpabilidade
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é quandoo intérpretehá de extremara finura de suasarmas,para
que fique o mais afastadopossível,no processode sub~unção,o
juízo de reprovaçãopelo atoconcretopraticado"(la ley y EI Delito,
pág. 379).
Não é de estranhar,portanto,que a culpabilidadeconstituaum
dos capítulosfundamentaisda teoriado d~lito,dandoensejoa uma
enormeproduçãocientífica,principalmententreos alemães,à cuja
técnicase deve a construçãodêssemodernoimtituto,tal como ho-
je é concedido.HAFTERchegamesmoa afirmar,que lia problema
da culpabilidadeé o problemamesmodo direito de castigarll.
2. Nem sempre,entretanto,se emprestoutal importânciaao
conteúdomoraldo delito. Em seusprimórdios,caracterizou-seo Di-
reitoPenalpor suarudeobjetividade.A penasacralsatisfazia-secom
o a~pectobjetivoda infraçãoe recaíasôbreatospraticadosou não
em condiçõesde imputabilidade.Durantetodo o período jurídico
privadoo decisivoera o resultado,comomedidapara a compositio
ou para a vingançade sangue.
Entreos gregosacreditava-seque o destinocastigavaàs cegas
culpadose inocentese pela religiãohebraica,pararelaà teocracia
política,a pena ultrapassava pessoado criminoso,estendendo-se
aos seusdescendentesaté a 7a. geração.
Não possuiamos povosprimitivosnoçãode culpabilidadee de
personalidadeda pena.
Sôbreo DireitoRomanodos primeirostempos,não há perfei-
to acôrdoquantoao valor que atribuiaao a~pedosubjetivodo cri-
me. FERRINI não admitesequer,que, "no estadooriginário, haja
existido uma fase materialobjetiva.Sustentaque a distinçãoentre
homicídiovoluntárioe casualremontaalémde todo confimhistóri-
co, transcendendoa fase ária. Não admitenem mesmo,comofato
indiscutível,IIque a concepçãoobjetivahaja preponderadona esfe-
ra dos delitosprivados"(D. PenalRomano,págs.e77e 78). Já MON-
SEM é de parecer,que o primitivoDireitoRomano"de~conheceuo
princípio,introduzidomaistarde,de que o conceitode delito requer
a existênciade uma vontadecontráriaà lei, na pessoacapazde
agir". (DerechoPenalRomano,pág. 94).
O que se pode afirmar,é que a lei das XII Tábuas,codificada
aproximadamenteno ano 450 A. c., em fins do períodoquiritário
e já na era republicana,sentenciavaque "si quis liberumhominem
dolo sciensmorti druit, parricidaesto" o que vem demonstrarque
a acuradamentalidadejurídica dos romanosbem cedo se voltou
para o nexosubjetivoque deve exi~tirentreo autore o fato puní-
vel. E daí há de ter se originadoo princípio,vigorantedepois,de
que tôdasas ações,castigadascompenapública,deveriamrevestir-
sede dolo.
Já no Direitogermânico,de espíritomaisobjetivo,a fase pré-
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subjetivaprolongou-semais.A reparaçãoprivadaprovinhado da-
no. O Wergeldera pago, a título de ressarcimentofsem que se fi-
zessequalquerdistinçãoentrefatosvoluntáriose involuntários.Co-
mo observaLAERTESMUNHOZ, "a rude consciênciajurídicadessa
época não alcançavacompreendercomo um fato danosoqualquer
pudesseficar impune" (Da Causalidadesubjetivano Código Penal
brasileiro,pág. 7). Só em relaçãoao fredus,forma primitivade pe-
na pública,é que o pagamentose subordinavaà intencionalidade
do dano cometido.
O cristianismotrouxe grande contribuiçãoao pensamentoda
culpabilidadefcomorequisitodo crime.Valorizandoa intimidadeda
consciênciafestabe~eceuo princípiode que ondenãohá vontadenão
há pecado,normaem que veio se alicerçaro direitoeclesiástico,o.
qual, alémdisso,começoua desenvolvera teoriada culpaem sen-
tido estrito,diversificandoa pena,conformeo dano fôsse determi-
nadopela vontadeou somentepela imprudênciaou negligência.
. Mas,ao ladodestacontribuiçãoinestimável,o direitocanônico
veio a adotaro pensamentoda versariin re illicitaquef no fundof
representavaa persistênciada responsabilidadeobjetiva. Entendia-
se por culpabilidadenemsó o dolo e a culpa,comoa produçãode
um resultadode!ituosoinvoluntárioe fortuito,por quem se dispu-
nha a realizaralgo não permitido:IIversantiin re iIIicita imputatur
omni>aque sequunturex delictoll.
Consequênciadêste princípiofoi a teoria do do!us indirectus,
de largaduração,e que entendiadeverser atribuídoà culpabilidade
o resultadosó indiretamentequerido.Sustentava-seque, se a ação
planejadarevelassetendênciaa estender-se,com certaprobabilida-
de, ao resultadoverificado,êsteseriadoloso,apesarde não ter si-
do querido nem consentido.Tal pensamento,diz MEZGER,aparece
unido à exigênciade que a açãoplanejadatenhacaráterdelituoso,
vale dizerf representaem si mesmaum versari in re iIIicita.(Tratado
de DerechoPenal,tomo 11,§ 34, pág.26).
Hoje, superadasas teoriasdo versari in re iIIkita e do dolus
.. indilredus,caminhao DireitoPenalpara o banimentode todosos
casos de respomabilidadeobjetiva,isto é, da responsabilidadefco-
mo acentúaCAVALLO, por um evenotoatribuívelao agentepelosim-
ples nexo de causalidadematerial,excluídatôda a contribuiçãodo
elementoespiritual,cognÇ>scitivoou valorativo".(La Responsabilitá
Oqbiettivanel DirittoPena!e,1937,pág. 538).
3. Na modernadogmáticapena!,prevalece,contudofa prin-
.cípio,a concepçãobi-partidade crime,que separavanítidamenteo
internodo externofo subjetivodo objetivo.Enquantoo objetivoex-
.terno concerniaà anti-juridicidade,devia pertencera culpabilidade
aosubietivo interno.Era ela encaradacomo.a simplesrelaçãop~í-
. quicaentreo autore o resultado,e, pois comoum fato de nature-
za puramentepsicológico.Denominou-sea esta doutrinateoriapsi-
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cológicada culpabilidade,ou simplesmentepsicologismo.Tôda à
culpabilidadeesgotar-se-iano processointelectualvolitivo que se
desenvolveno autor, no momentodo delito e em relaçãoa êste.
(RIGARROC. NUNEZ, La Culpabilidaden el Codigo Penaltpág. 3).
Divisava-sena culpabilidade,portantotapenaso que ela possui
de mais aparente,ou seja,o fator psicológico,que faz do agenteo
autordo fato incriminado.E o estudodêsseimportanteelementodo
delito, cingia-seao estudodas formasde vinculaçãoentre autor e
atot que são o dolo e a êulpa:
A concepçãopsicológicada culpabilidadeapareceem CARRA-
RA, paraquema culpabilidadeera a fôrçamoralsubjetivado delito,
cujo conteúdopsicológicoresidiriana intenção,que podiaserdiretat
no casode dolote indireta,no casode culpa.(Programade D. Cri-
minal, §§ 59,66).
Mas esta concepçãoera evidentementeimuficientepara uma
exataconceituaçãoda culpabilidade.Impugnava-sea sua aplicação
aos casosde culpa inconsciente,emque nãose caracterizariaquela
relaçãopsíquicaentrea vontadee o evento.Por outro ladotobjeta-
va-seque ela se detinhaem um juízo sôbre a ação,como perten-
centeao réut sem explicarporqueêstedevia responderpela ação.
Nos começosdê~teséculo,operou-severdadeirarevoluçãono
campoda culpabilidade,quando,no dizerde BETTIOL,a doutrinase
apercebeuque culpabilidadenão é tanto uma vontadereferentea
um fatot que não se devia praticar,quantouf'!1avontadeque não
deveriater existido.(DirittoPenale,pág. 260).
Foi entãotque, contrapondo-seà concepçãopsicológica,sur-
giu a concepçãonormativade culpabilidade,fruto do apuramento
dogmáticodo DireitoPenalna Alemanha.
A concepçãonormativatem por basea fiI~sofiados valoresde
WINDELBANDe RICKERTe proclamaque a baseda culpabilidadeé
um juízode valor.Foi FRANK,em 1907,quemdesenvolveuestasno-
vas idéias,ao observarque o momentopsicológico,expressono do-
lo e na culpa,não esgotatodo o conteúdoda culpabilidade.Estaé
sobretudoreprovabilidadee seu conceitodeve ser construídotnem
só com o dolo e a culpa,comotambémcom a imputabilidadee a
normalidadedas circunstânciasconcomitantesao fato punivel.Como
diz RICARDONUNEZ, a culpabilidadejá não é um puro fato psico-
lógicot senão um processodês~ecaráter,porém anormal,por ser
atribuível a uma motivaçãoreprováveldo autor. O processode
motivaçãoque conduziuo autora uma situaçãopsicológicade cul-
pabilidade(doloou culpa)é reprovávelse as circunstânciasinternas
- e externas,concomitantesa suaaçãodelituosa,demonstramque lhe
era exigível comportamentopsíquicodistintodo observado.Assim
se explica,como,em virtudedessateoria,aparecemtdominandoo
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campoda culpabilidade,os conceitosde reprovabilidadee de seu
pressuposto,a exigibilidade.(La Culpabilidad,pág. 5).
A concepçãonormativaempolgou,desde logo, a doutrinaale-
mã, figurando entre os seus seguidoresGOLDSGHMIDT,MAX ER-
NESTMAYER e MEZGER.E' hoje a doutrinadominantenessepaís,
~eguidainclusivepelos partidáriosda modernateoriada açãofina-
lista,emboracompe'quenasmodificações.Na Itáliae nospaíseslati-
nos em geral, o normativismoigualmentetem encontradocrescente
aceitação.
A doutrinanormativa,no entanto,está longede haveratingi-
do um pontode ettratificação,o que é demonstradopelasdivergên-
ciasexistentesentreos seuspartidário!;.Enquantona primitivacon-
cepção,o juízo de reprovabilidadetinha por.objetoa violaçãocons-
cientee livre de uma normade direito,em GOLDSCHMIDTêle de-
correriada infraçãoa umanormade dever.Entendiao exímio pro-
fessorda Universidadede Berlimque "ao ladoda normade direito,
que exige determinadacondutaexterna,há uma normafnão decla-
radaexpressamente,que impõeao indivíduoo deverde conformar
a sua condutainternade maneiranecessáriaa poder corresponder
às exigênciasque o ordenamentojurídicoestabelece,a respeitode
suacondutaexterna(apud.E. MEZGER,D. Penalft. I" pág. 15).Con-
forme assinalaRICARDO NUNEZ, GOLDSCHMIDTliga a sua teoria
à metafísicakantianae diz que é ela o resultadoda aplicaçãodo se-
guintepensamentode KANT à esferajurídica:a tôda legislaçãoper-
tencemduaspartes:umaé a que prescrevea açãoque se deveexe-
cutar como objetivamentenecessária,i!;toé, que faz da ação um
dever;a outraé a parteque ligasubjetivamentea causadeterminan-
te do arbítrio,com a representação.da lei, vale dizer, que faz do
dever o motivo.Aplicandoêstepensamentoao direitopositivofdiz
GOLDSCHMIDT,resultaque a todo o imperativojurídicoé imanente
uma normade motivação,que exige que o indivíduodetermine-se
pela representaçãodêste imperativo.(Bosquejode La Culpabilidad.
XXXI).
Admite ainda GOLDSCHMIDTuma independênciaentre a nor.
ma de direitoe a normade dever.
MEZGERnão concordacom es~asidéias e, em crítica inteira-
menteprocedente,observaque semumanormavalorativanão exis-
te nenhumanormade det~rminaçãoindependente.Aquela é pressu-
posto lógicodesta,faltando,portantoà normade dever a indepen-
dênciainte'rnafrenteao injusto.Por outro lado,o penalistae filóso-
fo de Munich põe em evidênciaa inaplicabilidadedo exemploda
tentativaao pensamentode GOLDSCHMIDT,uma vez que, pela
dominanteteoriaobjetivado crimetentado,a sua antijuridicidadeé
deduzidada execuçãotípicae da colocaçãodo bem jurídicoem pe.
:rigo(O.Penal,t. I" pág. 15).
Mais recentemente,HANS WELZEL,com a sua teoria finalista
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da ação,tambémsubvertea origináriaconstruçãodo normativismo
na culpabilidade.O dolo e a culpa,para êle, não integrama cul-
pabilidade,como em FRANK. Pertencemà açãoe com ela devem
ser examinados,comofatôre~que a determinamfinalísticamente.A
culpabilidadeseriaapenasa reprovabilidadeda formaçãoda vonta-
de ilícita(DerechoPenal,págs.45 e 152).
O pensamentoda ação finalista.com suas consequênciasno
terreno da culpabilidade!,não vem encontrandointeira aceitação
nemmesmoentreos alemães.Argui-sequeela, alémde revolucionar
tôda a teoriado delito,esvasiaa culpabilidadede todo o conteúdo
psicológico.Há, entretanto,um certoexagêronesta~egundacrítica,
pois que, emboradeslocandoo dolo e a culpa para a estruturada
ação,a teoriafinalistanão deixa de levá-Iosem contatambémno
exame da culpabilidade,como objeto de sua valoração.Segundo
WELZEL," na teoriada culpabilidade,só se tratade seu conteúdo,
enquantoque o seu objeto(do!oe culpa)já terásido averiguadona
teoriada açãoe do injusto"(ob. citopág. 150).Mas, comoo juízo
de reprovabilidadeé feito tendoem vistaumavontadeantijurídica,
que não se deveriater formado,é evidenteque o dolo e a culpa
não se desvinculamda culpabilidade,nemme~mona teoriafinalista.
E nem'seria possívelque tal ocorresse,pois não é curial co-
gitar de culpabilidadecomabstraçãodo dolo e da culpa, istoé, sem
levarem contao conteúdoda vontade,que vinculao indivíduoao
ato.
Da mesmaforma, porém, que não se pode retirar da culpabili-
dade o seu fator psicológico,também não é admissível olvidar que
a incriminaçãoda vontadesó se iu~tificatendo-seem vista a sua re-
provabilidade. Sendo a pena o malum passionis ob malum adionis,
deve ela ser aplicada a quem praticouo ato ilícito de forma repro-
vável. A ordem jurídica impõe uma obediência às suas normas, de
sorte que se alguém, tendo ou podendoter a consciênciade que fal-
ta a tal dever, de conformidadecom a qual podi~agir, atua de ma-
neira contrária ao direito, sua vontade é ilícita. Não deveria tê-Ia ti-
do, daí â reprovaçãode que se faz objeto.(A. BRUNO,ob. citot. 2,
pág. 412). .
Pode-se, assim, concluir com MAGALHÃES NORONHA, que a
culpabilidade é p~icológico-normativae que as duas concepçõesnão
se repudiam, mas se completam, operando em setores diferentes:
enquanto a psicológica vincula estritamenteo indivíduo ao ato, "a
normativa refere-se à ilicitude dêste proceder. (Direito Penal, voi. 1,
pág. 132).
Êste conteúdo normativo da culpabilidade tem sido, no entan-
tq, impugnado por alguns. Diz-se ser inadmissível que a culpabi-
lidade de um homem não deva residir em sua própria cabeça ma~
na cabeça de outrem. Tal a crítica feita por ROSENFELD,quer toda-
via, não procede. E' certo que para ser culpável o agente deve ter
/..
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a consciênciaou a possibilidadeda consciênciada antijurídicidade
de seu ato. Só assimsua vontadepodeser censurável.E êsteé um
dado que hoje integraa culpabilidade.Mas não se pode pretender
que o agentecensure-sea si próprio,o que raramenteocorre. A
reprovaçãoé feita pela~ociedade,pelo Estadoque é a suaorganiza-
ção jurídica,atravésdo registrado,a quemo Estadodelegoua fun-
ção punitiva.Emborao juízo de culpabiJidadeligue-sea umadeter-
minadasituaçãode fato,que resideno agente,nãose podeduvidar,
comonotaMEZGER,que estasituaçãodevaservalorizadae conside-
rada como um processoreprovávelpara o agente.(ob. cit., t. 2,
pág. 4).
Mais profundaé a críticaque SEBASTIANSOLERdirige à exi.
gência de reprovabilidade,que o normativismointroduz. Entende
êle, que, com tal ~ritério,a própria antijuridicidadeobjetiva seria
elementoda culpabilidade,pois aquelaé precisamente,no seu en-
tender,a circumtânciaem que se baseiao juízo de reprovação,já
que só os fatos antijurídicospodem ser reprovados.A reprovação
seria a reaçãosocialou jurídica,determinadapelo delito cometido,
comtodosos séuselementos.(DerechoPenalArgentino,vol. li, pág.
13).E' preciso,toda'via,distinguira reprovaçãodecorrenteda antiju-
ridicidade,da reprovaçãoque integraa culpabilidade:alí reprova-
se o fato,aqui o agente.Colocadaa questãonestestêrmo~,antijuri-
dicidadee culpabilidadeficam perfeitamentediferenciadas.O juízo
de desvalorobjetivoque se encerrana antijuridicidade,não importa
ainda na censurabilidadeda condutacu!pável,até porqueo agente
pode praticarumaaçãocontráriaao direitoe, não obstante,não in-
cidir em reprovaçãopessoal,o que sucedequandooutrocomporta-
mentonão se lhe poderiaexigir.
E a maior vantagemintroduzidapelo normativismo,é precisa-
mente,como asseveraASOA, a de permitira construçãode uma
causageral de exclu~ãoda culpabilidade,denominadainexibilidade
de outraconduta(ob. cit., pág. 382).A condutasó se consideracul-
pávelquandooutrocomportamentonãose poderiaexigirdo agente.
Exclui-sea reprovaçãoe, portanto,a culpabilidadese ocorremcir-
cunstâncias,emfacedas quaisnãosepodeexigirde quematua um
comportamentoajustadoaodireito(G. DELlTALA, 11fato nella Teoria
Genera!edei Reatopág. 85). . I
4. Mas o problemada exibilidadeou não de comportamento
conformeao direito não importariaem admitira liberdadede von-
tade, revivendoassimo velho debate,que 'háalgumtempoempol-
gou o DireitoPenal,entrelivrearbítrioe determinismo. .
Sabe-seque a tese,de.que a ba~eda culpabilidaderepousava
no livre arbítrio,permaneceupràticamenteincontestadaté o século
passado.Desde a Idade Média, por influênciados teólogos,afir-
mava-seo princípio da responsabilidademoral, baseadana facul-
dade onímodada vontade.Na escolaclássica,êstepensamentoad-
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quiriu os caracteresde um axioma,servindode fundamentoà tôda
construçãocientíficado DireitoPenal.SegundoCARRARA, a teoria
da imputaçãocontemplariaos delitosem suas puras relaçõescom
o agente,e êste, em suas relaçõescom a lei moral, consoanteos
princípiosdo livre arbítrioe da responsabilidadehumana,que a êle,
CARRARA, se afiguravamcomoimutáveis.E afirmava:"Eu não me
preocupocom di~cussõesfilosóficas;pressuponhoaceitaa doutrina
do livre arbítrioe da imputabilidademorardo homeme sôbreesta
baseedificadaa ciênciacriminal,que mal se constituiriasemaquela
(Programa,§ I e nota2). .
Contrapondo-sea essasidéias,noscomeçosdo séculoXIX, sur-
ge a escolafilosóficados determinista~,que sustentaser o livre ar-
bítrio merailusão,decorrentede um desconhecimentoabsolutodos
fatôresque intervêmno processode nossasresoluções.A vontade
não seria livre, masresultantede um complexode fatôres.No cam-
po psicológicoexistiriaa mesmalei de causalidadenatural,de que
todoo efeitoé consequêncianecessáriae inevitávelde um complexo
de causas.Todo homemtem a sua personalidadefísica e psíquica
que se manifestariaem todosos seusatose que seriadeterminada
fundamentalmentepela herançae desenvolvidasegundoo ambiente.
Modernamente,entende-seque esta controvérsianão tem in-
terêssepara o DireitoPenal,sendodo domínio da religiãoou da
moral. Tanto os penalistas italianos,ALlMENA e MANZINI, quanto
os alemães,FRANK, KOHLER,MEZGER,considerambizantinaa ques-
tão e proclamamque ao DireitoPenal,comtruídode realidadestan-
gíveis, bastaque a vontadeseja livre, no sentidode não coacta.
Realmentedevemosadmitircomopossível,ao aútor,venceros im-
pulsos contráriosao direito, resultantesde sua personalidade,for-
mação,ambientee outrosfatôres,bem como reconhecerque o ho-
mem imputável,comcapacidadede entendimentoe autode.termina-
ção, pode atuarde modoadequadoao direito,semque isto impor-
te em aceitaruma liberdadede escolhaentreo beme o mal, entre
valor e desvalor,como pretendiamos indeterministas.Nestestêr-
mos é que a vontadeé livre,servindode baseà culpabilidade.Esta
se apresntaria,no dizerde WELZEL,comoa falta de auto-determina-
ção adequadaao sentido,em um sujeitocapazdestadeterminação
de acôrdocomos entendido.Não é uma decisãoadequadaao sen-
tido a favor do mal, senãoo permanecerdependente'e deixar-~e
levar por impulsoscontráriosao valor". (ob. citopág. 162).
Ora, estacorretaposiçãoem nadaé prejudicadapelo requisito
da exigibilidadede condutadiversa,pois que êste pressupõe,pre-
cisamente,apenasa faculdade,que se reconheceno homemnormal,
de resistiraos seus própriosimpulsos,conformandoa sua conduta
às exigên~iasdo direito.Só quandonãoo façaé que incidiráem re-
provaçãopessoaI.
5. O juízode reprovaçãoé feitotendo-se m vistaa prática,
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pelo agente, de um fato punível. E como todo o injusto é fato iso-
lado, também a culpabilidade diz respeito a um ato isolado, pressu-
pondo o seu exame a antijuridicidade e a tipicidade da conduta. Sem
o antecedente de um injusto típico realizado, não há falar em cul-
pabilidade.
Tôdas as tentativas de desligar a culpabilidade do fato isolado,
para vinculá-Ia à personalidade, ao caráter, ou ao modo de vida do
agente, além de não se harmonizarem com o direito positivo, reve-
lam-se insuficientes e perigosas.
A teoria sintomática, faz da culpabilidade o eixo da teoria do
delito. O crime praticado apresentar-se-ia apenas como sintoma, co-
mo critério de reconhecimento da culpabilidade. A personalidade do
agente, revelada através do delito, é que seria o fundamento da
pena. .
Segundo TESAR, o desenvolvimento histórico-dogmático da
doutrina dos fatôres condicionantes da gravidade da infração de-
monstra a possibilidade de dois tipos de avaliação da conduta cri-
minosa: o primeiro que julga o comportamento na média do dano
efetivamente causado no mundo externo; o outro, ao contrário, que
avalia o fato pelo que êste possa revelar do réu. O transcorrer dos
tempos e o progresso científico teriam conduzido a uma crescente
afirmação dêste segundo princípio, pelo qual o comportamento ex-
terno tem valor sômente como ~intoma de um determinado substrato
psicológico. (apud M. GALLO, 11Concetto Unitário di Colpevolezza,
pág. 105).
Ora, tal orientação colide com o princípio dominante de que
a pena há de se ligar ao efeito típico da ação, ou seja, ao resultado
e, com isto, ao injusto. A culpabilidade é um pressuposto da san-
ção penal, mas não o seu único fundamento.
Também VON LlSlT, na vigésima edição de seu lehrbuch, obs-
curece a consideração da culpabilidade pelo ato isolado, ao conside-
rar, como objeto do juízo de culpabilidade, o caráter do autor. Culpa-
bilidade ~eria a relação subjetiva entre o fato e o autor, a qual só
poderia ser de índole psicológica. Todavia, a natureza da ação seria
deduzida do conteúdo material do conceito de culpabilidade, que
residiria no caráter anti-social do autor, revelado pelo ato cometido
(Tratadode Derecho Penal, trad. de L. J. ASÚA, vol. 11, § 36, n. I)..
Estas idéias serviram de base a outra doutrina semelhante,sur-
gida mais tarde, também na Ale-manha.Trata-seda chamada teoria
da culpabilidade pela condutade vida, segundo a qual não é o ato,
ou série de atos, que fundamentaa reprovação,mas sim o estilo de
vida (lebensfuhrungsschuld).O sujeitodirigiu sua vida contrao di-
reito, quandopodia ter feito o contrárioe, por isto, é reprovável.
KOLRAUSCH, partidário desta orientação; conceitua mesmo a cul-
pabilidade como "uma contradição entre as leis da vida. do indiví-
duo e as normas do mundo circundante".(apud. E. MEZGER, ob. cito
t. 2, pág. 19).
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Ambas as concepçõesigualmenteconflitamcom o pen~amento
vitorioso,de que a culpabilidadeé uma propriedadeda açãocon-
cretae típica,surgindocomo atosôbreo qual o juiz deveaplicara
pena.E, muitoemboranãoprescindamde to~odo injusto,pois que
nelashá sempreum fato a que se refereimediatamenteo juízo de
culpabilidade,apresentamo grave risco de conduzirao abandono
do fundamentalprincípioda reserva'legal,o quetambémocorrecom
a teoriasintomática,porqueorigememfundamentoessencialda re-
provaçãoe da penaa pe.rsonaiidade,o carátere o modode vida do
agente.Daí. a críticaveementeqve JUAN DELROSALopõeà última
das doutrinas,de que só "umaconcepçãopolíticado direito,que in-
tentouassenhorar-seda pessoa,pôde dar oportunidadea estadou-
trinada culpabilidadepelomodode serda pessoa,doutrinaque não
só opera à basede ficções,comodisse H. Mayer, comoé também
contráriaà pura tradiçãodo pensamentocidental".(LaPersonalid'ad
dei Dellineuenten La TécnicaPenal, 1953,pág. 79).
WllHELM SAUER,de formaçãofilosófico-criminológica,lémde
procurarligar a sua teoriasôbrea culpabilidadeà ética,não limita
o objetoda culpabilidadeao puro atoconcreto.Consideracomoob-
jetoda culpabilidadea tendênciade fôrçae de valorde um homem,
especialmenteseu querer.O atoculpávelseriaumaprojeção,arran-
cada do interiordo ser humano,que adquireforma particularna
contradiçãocomo preceitovigente.Pelasua teoriacriminalísticada
criação,"o pontonevrálgicoe etiológicoresideno atode criaçãoda
própriavontadedo autor,nãonadisposiçãodo mundocircundante,e
o juízo de culpabilidadeincidiriasôbretôdaa fase subjetivado iter
criminis,abrange'ndo examedo primeiroimpulsocriminoso,a luta
entremotivose contra-motivos,a resoluçãoe a vontadede agir e o
quererem atuação,em que se apresentariao dolo ou a culpa.(De-
rechoPenal,ParteGeneral,§ 19).
Peranteo direitopositivo,no entanto,êstesfatôresatinentesao
desenvolvimentoda decisãodelituosase de um modo mediatosão
considerados. .
Servemcomoelementospara a fixaçãoda pena,como exameda
intensidadedo dolo ou do grau da culpa,pesquisaque envolvein-
dagaçõessôbretodo o proce~sode formaçãoda vontade.Não são,
assim,objetosdo juízo de culpabilidade,masde sua gradação.
. Dequalquerforma,tôdasessasidéiastiveramo méritodecha.
mara atençãoparao importantepapel,queo caráter,a personalida-
de e os antecedentesdo autordevemdesempenharna fixaçãoda
pena. Todavia,como notaMARCELLOGALLO, invocandoBELlAVIS-
TA, quando]stoocorre,valedizer,no momentoda aplicaçãojudiciá-
ria da pena,lógicae cronológicamente,pressupõe-sejá caracterizado
o crimee a culpabilidadeque é um de seuselementos.(ob.citopág.
108).
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6. De tôdas as consideraçõesque até aqui fizemos, ressalta
que'a culpabilidadeé o juízo de reprovação,incidentesôbreaquêle,
que, comdolo ou culpa,praticaum fato que sabiaou podia saber
antijurídico,e do qual poderiaabster-se.
Dêsteconceitoé fácil deduzirque sãoelementosda culpabilida-
de a imputabilidade,o nexo psicológicoentreo autor e o ato e a
ausênciade causascapazesde excluira possibilidadede consciência
do fato e de sua ilicitudeou a liberdadede vontade.
A imputabilidade,entendidacomoa capacidadede conhecero
fato e suaantijuridicidade de determinara vontadede acôrdocom
tal entendimento,é por algunsconsideradacomomeropressuposto
da culpabilidade,Tal é a posiçãoque, entre nós a~sumeNELSON
HUNGRIA (Comentá.riosao Código Penal,vol. I, n.o 101),seguindo
assim KOlRAUSCH,GERLAND,lISZT, SCHMIDTe BElING. Mas, co-
mo o que é pressuposto,é, também,conformeMEZGER,de modo
necessário,característica(ob.cit., t. 2, pág.42), há apenasumaapa-
rentedivergênciae'ntreêstese os que situama imputabilidadecomo
P?rte integranteda culpabilidade.
O indubitávelé que, paraqueo agentepos~aformarumavon-
tadecontráriaà norma,em lugarda vontadea ela adequada,é ne-
cessário,ante'sde tudo,que sejacapazde percebero sentidoinjus-
to de seu ato e aindaque possaauto-determinar-sepor tal entendi-
mento.Com efeito, não é sabível censurara vontadeanti-jurídica
emquem,por dete'rminadasituaçãomental,nãoalcanceo caráteran-
jurídicodo fato ou seja incapazde dirigir-sede acôrdocomêsseco-
nhecín'1enfo.A capacidadede imputaçãoapresenta-~e,pois, como a
prÓpria.capacidade.de culpa.
O .nexo psicolÓgicoentreo agentee o ato é constituídopelo
dolo e pela culpa.em sentidoestrito.O dolo, como a vontade e
aquiescênciaem produziro re'sultadoantijurídicoe a culpa,comoa
omissãodascautelasimpostaspela previsibilidadede uma lesão ju-
rídica,são as formaspelasquaisse apresentaa açãocensuráveldo
autor. E' óbvio que um estudodos diversosaspectosdessas duas
formasde'culpabilidadetranscendeo âmbitorestritodêstetrabalho,
er:nque prOcuramosfocalizarprincípiosgeraisda culpabilidade,sem
décer ao estudominuciosode seuscomponentes.
- . .
. . Finalmente,a ausênciade especiaiscausasde exclusãoda cul-
pabilidade,apresenta-seco_mo fator negativoda culpabilidade.Já
foi observadoque a-censurabilidadeda condutademandaa cons-
ciênciaou a possibilidadeda consciênciada ilicitudedo fato,de mo-
do a que a. normapossafuncionarcomo motivodeterminanteda
vontade.E vimosainda,que paraser reprovávelé neces~ário,ade-
ma-is,que o fato ocorraem situaçãoque seja lícitoexigir do agente
comportamentodiverso. Portanto,qualquercausaque impossibilite
o;.conhecimentodo fato e da sua ilicitude,ou que anulea liberdade
de vontade,excluiráa culpabilidade.Na primeirahipótesefiguram
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o êrro de fato,as chamadasdirimentesputativase a obediênciahie.
rárquica,reconhecidaspela legislaçãocomo excludentesda culpa-
bilidade.E deveriae~tarincluídoentreelaso êrro de direitoessen-
cial e escusável,ao qual o nossoCódigo,por conveniênciasde polí-
ticacriminal,nãoemprestoutalefeito.ComoponderaBASILEUGAR-
CIA, "não há hipótesemais incontestávelde ausênciade percep-
ção da ilicitudedo fato, que o desconhecimentode estarêle previs-
to na lei repressiva".(Instituiçõesde DireitoPenal,pág. 254).
Os fatôresque excluema liberdadede vontadecifram-~enos
casosde inexigibilidadede outraconduta,de que sãoexemplostípi-
cos a coaçãoirresistívele o estadode necessidade,êsteelevadopor
nossalegislaçãoa causade exclusãoda antijuridicidade.
Debate-se,contudo,~ea inexigibilidadede outracondutasó po-
de funcionarcomofundamentodascausasde exclusãoda culpapre-
vistasem lei, ou se podeconstituirumacausasupra legal de exclu-
são da culpabilidade.
A doutrinaalemã,talvez por deficiênciado Código Penal te-
desco,no que concerneà conceituaçãodo estadode necessidade,
construiuumacausageralde exclusãoda culpacoma inexigibilida-
de de outraconduta.E i~tose deuprincipalmentedepoisdo tribunal
do Reichhaveraplicadotal princípioa dois casos,bastanteconheci-
dos: um, foi o do empregado,cujo patrãomandoucavalgar um
cavaloindócil,em plenavia pública,sob penade despedí-Io,resul-
tandodaí um atropelamentoi outro,o de umaparteirade umare.
gião mineira,que foi levadaa fazer inscriçõesfalsasno RegistroCi-
vil. Como a direçãodas minas'houvesseestabelecidoque o operá-
rio, que vie~sea ser pai, ficariadispensadodo trabalho,no dia do
nascimento,os mineirosimpuseramà profissional,com a ameaçade
não maisse utilizaremde seusserviços,que, sempreque um nas-
cimentoocorressenumdomingo,o declarasseverificadoem dia útil.
Em ambosos casoso Reichsgerichtjulgounãoserpossívelexigirdos
agentescomportamentodistinto,isentando-osde @ulpa.
No Brasil, NELSON HUNGRIA mostra-seadversárioda admis-
são dessacausasupralegalde exclusãoda culpabilidade,sobo fun-
damentode queeJanãose justificaperanteos códigosmaisrecentes.
Ê~tesnão enseiariamo problemade'suprir deficiênciaslegislativas,
comoocorrena Alemanha,comseuCódigopenal,velhode maisde
meioséculo."Os diplomasmaisrecentes"- afirmao eminentejuris-
ta - "procuramir de encontrode tôdasas sugestões,no sentidode
seobviaremos inconvenientesdo sistemafechadoda lei penal".Aliás,
HUNGRIA nãoadmitea analogiain honampartem,queteriaqueser
aplicadaem tais casos.alegandoque os preceitossôbre causasex-
cludentesconstituemius singulare,em relaçãoaospreceitossanciona-
dorese, assim,nãocomportariamextensão,alémdos casostaxativa-
menteenumerados.(Comentáriosao CódigoPenal,vol. I, pág. 76 e
77). .
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DeformadiversapensaANIBAL BRUNO,paraquema analogia
só "é inadmissível~edela resultadefiniçãode novoscrimesou de
novaspenas,ou, se,dequalquermodo,seagravaa situaçãodoagen-
te. Impede-ao princípiocardealda legalidadedos crimese das pe-
nas.Nas normasnão incriminadoras- dizêle-, queescapamaoab-
soluto rigor dêsseprincípio,e onde não há tambémque falar em
excepcionalidadeou não excepcionalidade,porquee~sasnormasnão
sãoexceçõesàs normasincriminadoras,masexpressões,por si mes-
mas,de princípiosgeraisque se aplicamà matériade que elas se
ocupam,o processode integração,poranalogia,de po~.sívej,slacunas,
temtodoo cabimento.(ob.citot. 1,pág.218).Ei referindo-seà inexi-
gibilidadede outraconduta,asseverao precisoprofessordo Recife,
que "cabeadmití-Iacomo caráterde causageralde exclusãoda cul-
pabilidadeem qua1querde suasformas,dolo ou culpa.Tal princípio
no seuentender- "estárealmenteimplícitono Códigoe pode apli-
car-sepor analogia,a casossemelhantesaosexpre'ssamenteprevistos
no sistema.Na realidadesão casosde verdadeiraslacunasna lei,
que a analogiavemcobrir pelaaplicaçãode um princípiolatenteno
sistemalegal.(ob.citot. 2, 484).
Pareceque a razãoestácomo douto penalista pernambucano.
Não háqualquerobstáculoà aplicaçãocautelosado princípioà casos
que, emboranão ~eresolvamem situaçõesde necessidade,revelem
que não seria humanamentexigível um comportamentoconforme
ao Direito.Com isto poder-se-iasanaras eventuaisdeficiências,que
tôdaa legislação,por maisperfeita,háde apresentar,dianteda com-
plexidadedos fenômenoshumanose sociais.A excludentepoderia
ter aplicaçãoqueraosdelitosculposos,come-tidos.emestadosde fadi-
ga ou de excitação,que dificultemou tornemimpossívela observân-
cia da diligênciaobjetiva,quer aoscrimesdolosos,mormenteos de
omissão,quandoo cumprimentodo deversejainexigível,por acarre-
tar danosde interêssespróprios,ao que, aliás, já se emprestarele-
vânciano delitode omissãode socorro.
Deoutraparte,a excepcionalaplicaçãoda inexigibilidadede ou-
tra condutacomocausasupralegalde exclusãoda culpa,sôbreaten-
der a um idealde justiça,viriatornarmaisefetivaa regrafundamen-
Taldo nullapoenasineculpa,emqueo nossolegisladordiz se haver
inspirado. .
7. O princípiode que não há pena~emculpabilidadeintegra
a consciênciajurídico-penalmoderna.DizBELlNGque,no sistemado
DireitoPenalmoderno,o dogmalIohneSchuldkeineStrafellrepresenta
a pedra fundamental,imóvelcomo uma rocha no meio do mar.
lamentàvelmentecontudo,o DireitoPenalainda não logrou li-
vrar-sede tododa responsabilidadeobjetiva,sendoatuala observa-
çãode MEZGER de queo nullapoenasineculpa,é, por enquanto,
um programaparao direitopenalvigentee um princípio-metapara
o direito futuro, cuja realizaçãoprática,sem e-xceções,se exige de
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modo imperiosopelaconsciênciaculturalde nossosdias (ob; citot2[
pág. 21).
Na verdade,me~monosdomíniosda doutrina[revelam-seainda
desviosdestasalutare dignificanteorientação.E' de nossosdias a
doutrinada periculosidade.[queemseurigorososignificadoabandona
a responsabilidadepela culpabilidade.E isto, afirmaRICARDO,NU-
NES[ /Jcomoconsequênciainevitávelde sua fórmula":não hádelin-
quentesimputáveise delinquentesnão imputáveis;todosos autores
de um delito respondempor êle'pelosimplesfato de viveremsocie-
dade/J.(ob.cit.[X!X). E' certoque[ na prática,a culpabilidadenão é
de todo desprezadapelosadeptosdestacorrente.Mesmono projeto
KRILENKO,o dolo e a culpafiguramcom índicesda periculosiqade
do indivíduo[ influindo[desta maneira,na responsabilidade.Mas,
deixando a culpabilidadede constituirpressupostoindeclinávelda
penal é óbvio que estaconcepçãoconduzà responsabilidadepelo
resuItêK:Jo. '
Tambémé atuala presença,na maioriadas legislações,dos cri-
mesqualificadospelo re~ultado[nos quaisa pena é agravadapelo
eventode maiorgravidade,aindaque nãoquerido,nemconsentido
pelo agente.Entendemuns que a imputaçãodo resultadomaiorse
faz pelo simplesnexode causalidadefísicaentreêstee o resultado;.
sustentamoutrosqueo eventoqualificativosó pode ser atribuídoao
agentequandocausadoculposamente,havendoassim[nestesdelitos,
umaformade culpabilidadesui generis,resultanteda conjUgaçãodo
dolo e da culpastrido sensu.Estaúltimaorientação,que remontaà
CARRARA e BINDING[parecepreferível[pois como nota.ASÚA[ a
fórmulade dolo no antecedente culpano consequente,permite-nos
resolvermuitosproblemase dar sentidológicoà expressãopreterou
uItra-intencionaI.
Com baseno no~soCódigo,podeserconstruídaa teoriado pre-
terdolo, não obstanteas opiniõesem contráriode COSTA E SILVA.
(CódigoPenal,vol. 1, pág. 122),ANIBAL BRUNO(ob.cit. pág.460),
BASILEUGARClA (ob.cit. pág.269)e de ESTERDE FIGUEIREDOFER-
RAZ (Os delitosqualificadospelo resultado,págs. 134 e 135).Séo
Códigodefine,comoformasde culpabilidade,o dolo e a culpae se




rificados.Esta,de resto,é a posiçãode NELSONHUNGRIA (ob. cito
vol. I[ pág. 310t MAGALHÃESNORONHA (ob. cit.[pág. 186)e JO-
SÉ FREDERICOMARQUES(Cursode DireitoPenal, vol. 2[ pág. 376)
entreoutros. ., .
Comocasosde re~ponsabilidadeobjetivaapresentam-serp:r1()S-
'sa legislaçãoa puniçãodos qimescometidos~mestadode ernbria-
guêscompleta,voluntária[ou culposa[a responsabilidadeporcontra-
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vençõespenaispraticadascom simplesvQluntariedade,bem como a
presunçãode culpa, nosdelitosde imprensa,para só citar as hipó-
tesesmaiscaracterísticas.JOSÉ FREDERICOMARQUESdemonstra,com
sua habitualmaestria,que nosdois primeiroscasoshá um completo
abandonodo nullapoenasineculpa.(ob.citopág.222).
No que tocaa embriaguês,o art. 24 do Códigoexpressamente
estatuique,quandovoluntáriaou culposa,nãoexcluiela a responsa-
biIidadepenaI.
Ora, sendoindiscutívelque a embriaguêscompletapode anular
a capacidadeintelectivaou volitivado agente,é manifestoque só





teoriada actioliberain causasegundoa qual, no corretoconceitode
BETTIOL,"o resultasJoproduzidoemestadode inimputabilidadeve
tersidoprevistoe queridopeloagente,e que&stese tenhapÔstoem
condiçãode incapacidadede entenderou de quererpara praticaro
crime,ou para preparar-seumaescusa.(ob. cit., pág.271).
Ê~se'princípioserveparajustificara puniçãonaembriaguêspré-
ordenada,procuradaprecisamenteparacometero crime.Emtaishipó-
teses'há,evidentemente,culpabilidade,poisque o agente,ao se em-
briagar,jáprocedecomdolo. Costuma-sequipararessassituaçõesàs
de autoriamediata,em que alguémlançamãode um terceiro,inim-
putável,paraa execuçãodocrime.ComoobservaVON LlSZT,"assim
comonospodemos.utilizardos loucose dosébrioscomoinstrumentos
de nossosfins, porquenêlesa faculdadede determinar-sepor meio
de representações,aindaque irregular,nãoé impossível,assimtam-
bémpodemosnostJtilizarde nósmesmos,eme~tadode perturbação
mentaloude embriaguês,paraa execuçãode planospré-concebidos".
(ob.citovol. li, pág.388).
Mas,quandoa embriaguêsnãoé preordenada,senãovoluntária
ou culposa,o princípioda actiolibera in causatorna-seinaplicável.
O agenteembriagou-sepor descUidoou pelodesejode seembriagar,
sem cogitarda práticadequalquercrime. Impossível,portanto,divi-
sardoloou mesmoculpaemrelaçãoaoeventocriminososupervenien-
te, no precedente stadode imputabilidade.A Exposiçãode Motivos
do Código Penal, consoanteMAGALHÃESNORONHA, dá extensão
muitoamplaà teoriada actioliberai~causa,poisachaque a pessoa,
embriagando-se,respondeemvirtudeda açãolivreemsuacausa,po-
rémnão mostrao nexo p~icológico(doloou culpa)comdeterminado
crimé.'A imputaçãoé a títulogenéricopelo crimeque acasovenhaa
cometer(ob.cito229).Ora, faltandoo doloou a culpa,manifestaé a
objetividade da responsabilidade. '
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Ademais,é necessáriolembrar,comFREDERICOMARQUES,que,
"se o Códigoconsideraresponsávelo indivíduoque cometeum de-
lito em estadode embriaguês,existea imputabilidade x vi legisie
isto não se harmonizacom a adio liberaincausa,emquea imputabi-




tas, tambémper defin,itio'nemfalta a imputabilidadeno momento
da práticado crime.(ob.cit.vol. 2, pág. 188).
Paraa existênciada contravençãopenal,bastaa açãoou omis-
são voluntária.Deve-seter emcontao dolo e a culpasomentequan-
do a lei façadependerde um ou de outro,qualquerefeitojurídico.
E' o que estáestatuídono arte3.° da lei de Contravenções,Penais.
Em relaçãoàs contravenções,portanto,o elementomoral es-
gota-sena simplesvoluntariedade,sendodispensávelprova de do-
lo ou culpa.E como a voluntáriedadedo atoexaure-secom a liber-
dadee consciênciaem praticá-Io, independentementeda previsão,
desejoou aquiescênciaem causarumalesãojurídica,é ineludível
que, nas.contravenções,a responsabilidadeé objetiva.
Na Itália, tem-seprocuradonegarque nestasinfraçõesexista
responsabilidadeobjetiva.DE MARSICOsustentaque a contraven-
ção exigeumelementosubjetivoquepodeser indiferentementeo do-
lo ou a culpa,nãobastandoas simplesvoluntariedadedo fato (apud.
J. FREDERICOMARQUES,ob.citovol.2, pág.224).E VANNINI pen-
sa que, ao contráriodo que sucedecomos crimes,onde tôda infra-
çãodeve~erdolosa,sendoa culpasó excepcionalmentepunida,nas
contravençõesé indiferenteque o agenteatue d%sa ou culposa-
mente.Istosignificaque nãosefaz tabularasado nexosubjetivo.en-
tre a vontadee o fato ilícito,paratão só exigir-sea voluntariedade
da conduta.(LaContravvenzionedai Puntodi Vi~a dei suo Elemento
Soggetivo,in Raccoltadi Alcuni ScritiMinori, págs. 161, 163).
Êstepontode vistaé perfeitamentedefensávelantea lei ita-
liana, pois que estaestatuiquej nascontravenções,cadaum res-
pondepela própriaaçãoconsciente voluntária,sejaessadolosaou
culposa.O mesmonãoocorre,porémemfacede nossalei, que, em
têrmos bemclaros,diz bastara açãoou omissãovoluntáriaparaa
existênciada infração.
Nos crimesde imprensa,de acôrdocomo arte26 da respectiva
lei (lei 2.083de 12de novembrode 1953),quandoo autordo fato
incriminadonão puder ser identificado,estiverausentedo país, ou
não possuir idoneidademoralou financeira,serão responsáveisu-
cessivamentepelo crimeos diretores,os redatores,os distribuidores
eos vendedoresde taispublícações.E' ineludívelqueestaresponsabi-
lidadesucessiva,contravémo princípiodequenãohápenasemcul-
pabilidade,constituindoa consagraçãodo /lquiin re iIIicitavers.atur
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etiampro casutenetur/l.Debaldeprocuramalguns,comoANTOLlSEI,
seguidopor JOSÉ FREDERICOMARQUES,negar tal evidência,com
a alegaçãoque haverianestescasosculpain vigilando,por incumbir
a tais pessoasverificaro que se publicanosórgãosque dirigemou
distribuem.Com isto, estabeler-~e-iaapenasuma presunçãoabsolu-
ta de culpa,que em últimaanálisereduz-seà responsabilidadeobje-
tiva. Depois,como justificariaesta presunçãode culpa em sentido
estritoa puniçãoa título de crimedoloso,a que estãosujeitastais
pe~soas?
Tantoé verdadeque a re~ponsabilidadesucessivanosdelitosde
imprensanão se harmonizacomos princípiosda culpabilidade,que
a legislaçãoitaliana,que adotavacritérioidênticoao nosso,foi mo-
dificadapor uma tei de 4 de marçode 1.958,que veio a "estabele-
cer: "salvoa responsabilidadedo autorda publicaçãoe fora dos ca-
~osde concurso,o diretorou vice-diretoresponsável,que deixa de
exercersôbreo conteúdodo periódico,por êle dirigido, o contrôle
necessárioa impedir,que, por meioda publicação,sejamcometidos
crimes,é punidoa título de culpa,se o crimevem a ser cometido,
coma penacomiriadaa tal crime,diminuídano máximode um têr-"
ço .
8. E' necessárioque estase outrashipótesesde responsabilida-
de objetiva,comoa da já referidairrelevânciado error iuri,s,~ejam
de umavez por tôdasbanidasdas legislações.Exige-oo estadoatual
do DireitoPenal,que'é "conceitualmenteum DireitoPenalda Culpa-
bilidade,a pontode MAX ERNESTMAYER,citadopor A. BRUNO, já
haverproclamado,que "tôdaa dignidadedo DireitoPenalresidena
reprovaçãoda responsabilidadepelo resultadoe no reconhecimento
da responsabilidadepela culpabilidade".(ob. citopág. 408).
Auspiciosamenteobserva-se,entrenós,que a comciênciajurídi-
ca brasileirajá se apercebeuda necessidadede uma revisãode cri-
térios,para excluirde nossodireitopositivoos resíduosde primiti-
vismo, que ~eencerramna responsabilidadesem culpa. A quase
unanimidadedos estudiososdo DireitoPenalinsisteem erigiro nulla
poenasine culpanumprincípiocentral,efetivoe atuante.
Mesmo NELSONHUNGRIA, autor intelectualdo Código vigen-
te, comsua apuradasensibilidade,estáhoje convencido,que certas
normas"que a políticacriminalintroduzirano direitopenallegislado,
"estãoreclamandomodificação.E, em conferênciaque recentemente
pronunciouna Faculdadede Direitoda Universidadeda Guanabara.
preconizoua equiparaçãodo êrrode direito~eêrro de fato, reputan-
do contraditórioe diversotratamentoque se Ihesempresta,poisque,
"se o justificávelêrro de fato exclui a culpabilidade,lõgicamenteo
mesmoefeitodeve ser atribuidoao êrro de direito,desdeque escu-
sável.(Tribunada Justiça,SãoPaulo,d. de 21 a 27 de novembrode
1961).
